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88º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 2011


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA E PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

 

AVISA, que a Douta Comissão do 88º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público - 2011, reunida em 28 de março de 2012, RESOLVEU publicar a Ata da décima quarta reunião referente aos recursos interpostos pelos candidatos.

ATA DA DÉCIMA QUARTA REUNIÃO DA COMISSÃO DO 88º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO – JULGAMENTO DOS RECURSOS À FASE ORAL.

No dia 28 de março de 2012, a partir das 14 horas, no edifício sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo, n. 115, São Paulo, Capital, reuniram-se DD. Procurador Geral de Justiça-, Dr. Fernando Grella Vieira, Presidente da Comissão, os Procuradores de Justiça Antonio Carlos Fernandes Nery, Mônica de Barros Marcondes Desinano, Arthur Medeiros Neto e Carlos Alberto de Salles, e o DD. Representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Arystóbulo de Oliveira Freitas, todos integrantes da Comissão de Concurso. Na reunião procedeu-se ao julgamento dos recursos à prova oral: 1. Recurso 0001. Trata-se de pedido de correção de erro material na nota do recorrente e consequente aprovação do recorrente. O recorrente alega que obteve nota 4,85 (quatro e oitenta e cinco décimos) na prova escrita e que no exame oral “respondeu corretamente à grande maioria das questões”. Afirma, ainda, a impossibilidade de eliminação do concurso em razão de fatos ocorridos há mais de 05 anos O recurso não deve ser conhecido. Com efeito, muito embora o pedido mencione “correção de erro material”, na verdade o recorrente pretende a revisão da prova e majoração da nota atribuída. Tal pretensão está expressamente vedada pelo artigo 10, parágrafo 4º, do Regulamento do Concurso. Anote-se, por cautela, o candidato recorrente, diversamente do alegado, não foi eliminado por qualquer antecedente de sua vida pregressa. Assim, por unanimidade, delibera-se não conhecer do presente recurso. 2. Recurso 0002. Trata-se de pedido de contagem de pontos relativos a curso de pós-graduação realizado junto ao Instituto Brasileiro de Estudos Tributários – IBET, bem como de nova avaliação das notas de Direito Penal e Direito da Infância e Juventude, “face ao razoável desempenho do ora recorrente”. O recurso deve ser conhecido em parte e improvido quanto ao mérito.  Afasta-se, de início, a pretensão de revisão da prova e majoração da nota atribuída, em relação à qual o recurso não deve ser conhecido, ante a expressa vedação constante do artigo 10, parágrafo 4º, do Regulamento do Concurso. No que toca à contagem do título, o recurso deve ser conhecido, mas improvido em seu mérito. O curso de pós-graduação apresentado pelo recorrente não é daqueles designados de stricto sensu, isto é, propiciadores dos títulos de mestre, doutor e livre docente, reconhecidos pelo artigo 35, parágrafo único, inciso III, alíneas “a”, “b” e “c”, do Edital do Concurso para fins de pontuação no certame. Assim, conhece-se parcialmente do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, indeferindo o pedido de pontos relativos ao título apresentado. 3. Deliberação final. Publique-se a presente ata para fins de ciência dos candidatos recorrentes. Nada mais tendo sido tratado, foi lavrada esta ata pelo secretário, seguindo assinada por todos os integrantes da Comissão de Concurso.
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